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TRIBUNAL DE CONTAS, ÓRGÃO DE DESTAQUE E RELEVÂNCIA CONSTITUCIONAL.






Jesualdo Cavalcanti Barros Filho






Engenheiro Civil, 

Chefe de Gabinete de Conselheiro do TCE

             A longa história da instituição Tribunal de Contas, surgida no alvorecer de nossa República, contrasta com o pífio tratamento doutrinário dispensado por nossos grandes administrativistas. Pode-se dizer, sem embargo, que a história de nossa corte é a de sua luta pelo pleno exercício de suas prerrogativas institucionais, ante administradores viciados pela atávica concepção patrimonialista da função pública e pelo ranço autoritário de nossos governantes.

 
Não são contudo nossas cortes de contas  infensas a ataques. Há quem propugne pura e simplesmente sua extinção em troca de auditorias privadas, que na razão destes são mais aparelhadas e menos custosas ao Estado. Argumento pueril este, a resumir todo o funcionamento do Estado a um organograma funcional. O Estado não é uma empresa. Seu funcionamento deve-se menos a sua instrumentalidade técnica, sem desconhecer a importância desta, que à  legitimidade e força política de seus órgãos fundamentais. A se pensar desta forma, seria também mais cômodo contratar firmas de consultorias para governar os Estados ou mesmo juntas de juristas conceituados e aptos a elaborar Constituições tecnicamente perfeitas. 

É bem de ver que a posição singular, ocupada pela corte de contas no panorama de nossos órgãos constitucionais, contribui para a indefinição  funcional  e as dúvidas acerca do regime jurídico-administrativo aplicável. Por certo, tal caráter institucional, híbrido e peculiar, não foi fruto da pouca técnica legislativa de nossos legisladores. Antes criação racional de tratadistas de Estado, tal caráter funcional singular decorre da necessidade da atuação especializada de um órgão que exerça uma função que não se enquadra nas clássicas funções estatais, mas é de relevo fundamental em nosso regime tripartite de poderes, qual seja, a autofiscalização estatal. Com efeito, em um regime que se equilibra entre três poderes autônomos e diferenciados, sem laços de hierarquia e subordinação, é  imperativa a existência de um mecanismo que,  a um só tempo, não se absorva pelo mecanismo administrativo destes poderes e possua, outrossim,  dinamismo e independência funcional de modo a atuar independentemente, mantendo uma posição equânime em relação a todos.

       
Ora, em um Estado de Direito tal posição singular só poderia emanar de mandamento constitucional. Eis aí a razão da magnitude das suas prerrogativas institucionais e administrativas e a fonte de boa parte das querelas doutrinárias correlacionadas. Os Tribunais de Contas não se enquadram no perfil típico de órgão público; seu desenho funcional é, pode-se dizer, sem embargo, atípico. Daí a importância de se proceder a uma análise crítica da posição constitucional dos Tribunais de Contas. É justamente daí que deflui sua fonte de poder e a partir daí se delimita a extensão de sua atuação.

O escopo deste trabalho consiste, pois, em examinar a posição de nossas cortes de contas no panorama jurídico-constitucional brasileiro para, em seguida, examinar as decisões emanadas desses órgãos relativamente ao seu alcance e conteúdo. 

O Tribunal de Contas pertence à categoria, segundo a consagrada classificação de Hely Lopes Meirelles, de órgão independente, a saber: não se vinculando  a nenhum tipo de hierarquia ou subordinação, gozando de completa autonomia administrativa e financeira. Preleciona a este respeito o renomado autor: “são órgãos que detêm e exercem precipuamente as funções políticas judiciais e quase judiciais outorgadas diretamente pela Constituição, para serem desempenhadas pessoalmente por seus membros, segundo normas especiais e regimentais”
.

Já se vê que desfrutam tais órgãos de posição singular, derivada de sua própria feição constitucional no regime administrativo brasileiro. Daí não caber a equiparação de suas funções às de outros órgãos infraconstitucionais por similaridades de estrutura ou funcionamento.  

 
Não convém, contudo, equiparar o Tribunal de Contas a um quarto poder. Poder, na definição clássica, corresponde ao conjunto de órgãos encarregados precipuamente das funções clássicas do Estado. A corte de contas não exerce nenhuma destas funções, embora corporifique uma função essencial ao bom funcionamento do Estado, a saber: a fiscalização.

Em nossas sucessivas constituições, o papel dos Tribunais de Contas vem se alargando sensivelmente. Em nossa primeira Constituição republicana ditava o art. 89: “É instituído um Tribunal de Contas para liquidar as contas da receita e despesa e verificar a sua legalidade antes de serem prestadas ao Congresso”. O laconismo inicial cedeu lugar a um amplo leque de atribuições e prerrogativas em nossa Carta Magna de 1988.

 
A seguir a legislação constitucional versando sobre o tema :

“Art. 71: O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com  o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

I- apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 

II- julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo  Poder Público Federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

III- apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder    público, excetuadas as nomeações para cargo  de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV- realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão Técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira , orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo  e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

V-
fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais, de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 

VI- fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, Distrito Federal ou a Município; 

VII- prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil,  financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII- aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

IX- assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X- sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

XI- representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.”

Verifica-se, assim,  a latitude da jurisdição de contas do TCU, molde constitucional  que serve necessariamente à definição institucional  dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios, nos precisos termos do art. 75 da Carta Magna. Estes têm hoje uma ampla jurisdição sobre o processo de despesa desses entes públicos, estendendo seu campo de julgamento para, além do mero exame  da formalidade legal dos atos administrativos, uma análise ampla, relativa ao mérito do dispêndio, de sua economicidade e eficiência, como bem anota Antônio Roque Citadini
.

 
Vale também ressaltar a total ausência de laço de subordinação entre os Tribunais de Contas e o Poder Legislativo (Congresso e Assembléias). A expressão “auxiliar”, comumente  empregada, significa tão-somente uma relação de colaboração, de cunho finalístico. É tarefa do Congresso a fiscalização da atuação dos entes públicos e nesse mister deve se servir do instrumental técnico do TCU. Não há, por outro lado, nenhuma relação de  dependência funcional, restando intacta sua plena autonomia.

 Dúvidas avultam principalmente no que concerne à natureza das decisões das cortes de contas face ao princípio da inafastabilidade do controle judicial, consagrado por nossa Constituição.  Este é ponto fulcral na doutrina e que envolve, a nosso ver, a invocação do desenho constitucional detido pelos Tribunais de Contas. Assim, muitos tratadistas tendem a amesquinhar a dimensão do julgamento pelos Tribunais de Contas, ora relegando-o a posição de mero ato administrativo de controle, ora investindo-o de um caráter parajudicial, subordinados à condição resolutória do exame posterior pelo Judiciário. Ora, é verdade que nossa Constituição consagra, sim, o princípio da universalidade da jurisdição, mas não nos parece que tal princípio se revista da intangibilidade que se pretende. De início, urge realçar o caráter de órgão constitucional do Tribunal de Contas e de suas atribuições. Não estamos diante, pois, de atividade administrativamente definida, mas de atribuição que encontra seu conteúdo e força diretamente na Constituição. É princípio assente em nossa hermenêutica constitucional que somente um dispositivo constitucional pode excetuar outro, porquanto, dada a sua previsão constitucional, não se discute a definitividade  do julgamento dos crimes de reponsabilidade pelo Congresso. Ora, este caso em nada se diferencia do aqui analisado. Ambas encontram supedâneo no texto constitucional. É o conteúdo da lição de Caio Tácito, muito oportunamente lembrado por Frederico Pardini: “o monopólio jurisdicional do Poder Judiciário somente deixa de se exercer em casos expressos e restritos. Um deles o julgamento de crimes de responsabilidade pelo Congresso. Outro, a jurisdição contenciosa do Tribunal de Contas, em matéria contábil, quando a Constituição lhe outorga a atribuição de julgar as contas dos responsáveis por dinheiros e outros bens públicos, inclusive dos administradores de entidades autárquicas ou de pessoas jurídicas instituídas em lei e custeadas por tributos e recursos do Tesouro”.

Está claro que o que se pretende não é, em absoluto, afastar a possibilidade de acesso ao Judiciário nos julgados de contas. Não se trata disto, mas sim de delimitar precisamente a extensão do controle judicial. É certo que nosso Estado de Direito não poderia admitir decisão sem recurso ao Judiciário; contudo não se nega ao controle judicial a faculdade de analisar toda a amplitude dos fatos jurídicos, mas sim a de julgá-los em toda a sua amplitude. Os julgamentos de contas, assim como outros atos administrativos, continuam dentro do espectro de apreciação do Judiciário, mas somente naquilo que a Constituição residualmente lhe faculta, a saber: assim como não é dado ao juiz apreciar o mérito do ato administrativo discricionário, sob pena de irrogar a si prerrogativas privativamente administrativas, também não seria admissível que rejulgasse as contas, invadindo indevidamente competência constitucional.

Preleciona brilhantemente a este respeito Castro Nunes: “o juízo de contas se institui sobre operações administrativas, limitado aos atos ou fatos apurados, seja para liberar o responsável, seja para o declarar alcançado em vista das irregularidades encontradas na sua gestão... Outros aspectos da imputação pertencem por inteiro à justiça comum, que pode absolver o responsável alcançado, contanto que não reveja o julgado de contas, não negue a existência material da infração financeira. A jurisdição de contas é o juízo constitucional das contas. A função é privativa do Tribunal instituído pela Constituição para julgar as contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos. O Judiciário não tem função no exame de tais contas, não tem autoridade para rever, para apurar o alcance dos responsáveis, para os liberar. Essa função é própria e privativa do Tribunal de Contas”.
 Vê-se, pois, que o Judiciário não é instância final na conformação do ato administrativo de controle, nem tampouco órgão sobreposto ao Tribunal de Contas; há, ao contrário, um espaço próprio e demarcado  para o exercício de cada uma das jurisdições. 

 
Há muito os Tribunais Superiores reconhecem esta competência exclusiva dos Tribunais de Contas. É lapidar a decisão do STF, relator o Min. Henrique D’Avila: “Tribunal de Contas- apuração do alcance dos responsáveis pelos dinheiros públicos- ato insuscetível de  revisão perante a justiça comum- Mandado de Segurança não reconhecido. Ao apurar o alcance dos responsáveis pelos dinheiros públicos, o Tribunal de Contas pratica ato insuscetível de revisão na via judicial, a não ser quanto ao seu aspecto formal ou tisna de ilegalidade manifesta”
.

Infelizmente, essa orientação não está sendo aceita do mesmo modo em nossos judiciários estaduais, pródigos em atropelar a esfera de atuação dos Tribunais de Contas, invocando o princípio da inafastabilidade do controle judicial.

Imperioso se torna,  portanto,  valorizar a delegação constitucional dos  Tribunais de Contas. Nisso residem a fonte de sua força e o segredo para entender a dimensão e as possibilidades de sua atuação.

 
Não é a corte de contas um tribunal administrativo, sua atuação não se restringe à consecução de atos administrativos de controle. Para isto, não precisaríamos de um órgão tão complexo e com uma posição tão independente no panorama administrativo brasileiro.

 
Trata-se de órgão constitucional, suas decisões têm validade constitucional. Não é admissível amesquinhá-lo, nem deixar de dar a necessária relevância às suas decisões. 
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